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Prisão nada 
muda no STF 

P aulo César Farias poderá 
chegar preso ao Brasil às 
vésperas do julgamento do 

mandado de segurança sobre a 
restituição dos direitos políticos 
do ex-presidente Fernando Col-
lor, marcado para a próxima 
segunda-feira no Supremo Tri-
bunal Federal (STF). Os minis-
tros do STF acreditam, porém, 
que a prisão dó tesoureiro de 
campanha do ex-presidente não 
prejudicará Collor no julgamen-
to. O Supremo vai decidir se o 
Senado Federal poderia ter con-
denado, no ano passado, o ex-
presidente a ficar inelegível por 
oito anos, mesmo após ele ter 
renunciado ao cargo. 

Ex-líder de Collor, o senador 
Ney Maranhão não se entusias-
ma com a chegada de PC Farias 
às vésperas do julgamento. "Não 
sei se esse acontecimento preju-
dicará o julgamento, mas certa-
mente não ajudará", comentava 
ele ontem. 

Posições — "O que está em 
análise, porém, não é a ação pe-
nal referente à corrupção no 
Executivo", argumentou um mi-
nistro do Supremo. Segundo es-
se ministro, a maioria dos seus 
colegas já estudou o caso e defi-
niu sua posição. "O fato de PC 
estar preso ou solto não interfe-
re no julgamento sobre a puni- 

ção que os parlamentares deram 
a Collor no processo de im-
peachment", avaliou outro mi-
nistro. 

A defesa do ex-presidente 
Fernando Collor entrou com 
mandado de segurança no STF 
por considerar que o Senado 
não tinha o direito de punir um 
presidente da República que re-
nunciara a seu mandato antes do 
julgamento do impeachment. 
"A renúncia encerra o processo 
de impeachment", frisou o ad-
vogado de Collor, Fernando Ne-
ves. Ele lembrou que essa argu-
mentação não é autoria da defe-
sa do ex-presidente, mas do mi-
nistro do Supremo Paulo Bros-
sard. De acordo com Fernando 
Neves, Brossarcl faz a mesma 
ponderação nos estudos que pu- 

blicou sobre o processo de afas-
tamento do presidente da Repú-
blica. 

Na avaliação do advogado, a 
chegada de PC não interferirá 
na apreciação do mandado de 
segurança. "A questão é mera-
mente jurídica", disse Neves. 
Para o advogado, o Supremo 
Tribunal Federal vai analisar p 
processo levando em conta ape-
nas a legislação sobre impeach-
ment. As acusações sobre o en-
volvimento de Collor com o es-
quema PC só vão ser julgadas 
quando for concluído o proces-
so, em que o ex-presidente é réu 
por crime de corrupção passiva. 

"Eles vão julgar o que está 
nos autos e não fora deles", 
emendou Neves. 


